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RESUMO: 
O presente estudo tem por objetivo realizar uma análise crítica da Súmula 
Vinculante nº 11 do supremo Tribunal Federal que trata da limitação do uso 
de algemas, evidenciando o simbolismo da algema e sua aplicabilidade entre 
os réus. Abordar-se o procedimento de criação da súmula vinculante e seus 
efeitos e se examina de forma crítica o texto da súmula e sua aplicabilidade 
pelo Poder Judiciário, através da análise das reclamações constitucionais 
propostas no STF após a edição dessa súmula vinculante. 
 
ABSTRAT: 
The present study aims to conduct a critical analysis of Binding Precedent 
No. 11 of the Supreme Court dealing with the limitation of the use of 
handcuffs, handcuff showing the symbolism and its applicability among the 
defendants. Addressing the procedure of creating binding precedent and its 
effects and critically examines the text of the summary and its application 
by the judiciary, through the analysis of the proposed constitutional 
complaints the Supreme Court after editing this binding precedent. 
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1) INTRODUÇÃO. 

A limitação do uso de algemas foi tutelada pela Súmula Vinculante nº 11 do 

do Supremo Tribunal Federal - STF, sendo que esse mecanismo é uma decorrência da 

Reforma do Poder Judiciário, a qual foi realizada pela Emenda Constitucional nº 

45/20043. 

Frisa-se, que o presente estudo tem a finalidade de realizar uma análise 

crítica da Súmula Vinculante nº 11 do Supremo Tribunal Federal, a qual trata da 

limitação do uso de algemas, evidenciando o simbolismo da mesma e a sua 

aplicabilidade entre os réus. 

A escolha do presente tema se baseou na importância jurídica e social que a 

limitação do uso de algemas representa para a sociedade brasileira, pois a sua utilização 

envolve a colisão de interesses fundamentais tutelados pela Carta Magna, quais sejam: 

de um lado o dever do Estado de preservar a ordem pública, garantindo a segurança e a 

incolumidade das pessoas e de seu patrimônio e de outro lado, os princípios da 

dignidade humana e da presunção de inocência. 

Nesse sentido, a atualidade do tema se justifica pela gama de 

posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais acerca da legitimação do uso das 

algemas.4 

Além do aspecto social do uso das algemas, este estudo analisa o modelo de 

jurisdição constitucional5 adotado pelo Brasil e como a mesma é exercida pela Corte 

Constitucional Brasileira (STF). 

O mecanismo de controle de constitucionalidade híbrido, pois o controle é 

realizado de forma concentrada pelo Tribunal Constitucional e de forma difusa, a qual é 

realizada por qualquer magistrado, integra a jurisdição constitucional realizada pelo 

                                                 
3 SCHÄFER, Gilberto. Súmulas Vinculantes - Análise crítica da experiência do Supremo Tribunal 

Federal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. p. 19. 
4 O tema da limitação do uso das algemas vem ao encontro da Constitucionalização do Direito Penal e 
Processual Penal, pois a Constituição Federal de 1988 estabeleceu um rol de direitos e garantias 
fundamentais que devem influenciar os ramos do direito criminal. Ver: LOPES JÚNIOR, Aury Celso 
Lima. Direito Processual Penal e sua conformidade constitucional. 3ª edição. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008. p. 181. 
5 A jurisdição constitucional possui como primeira grande função limitar os excessos do Poder Público e 
o Poder Judiciário insere-se como um equilíbrio entre os Poderes de Estado. A tarefa da jurisdição 
constitucional é decidir com autoridade os casos de violação ao texto constitucional. Nesse contexto está 
a Súmula Vinculante, a qual é um dos instrumentos da jurisdição constitucional realizada pelo Supremo 
Tribunal Federal. Ver: ABBOUD, Georges. Jurisdição Constitucional e Direitos Fundamentais. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 101. 



 

3 
 

Poder Judiciário Brasileiro, mas essa jurisdição não se limita ao controle de 

constitucionalidade.6 

Mister gizar de forma sucinta as principais características dos dois modelos 

de controle de constitucionalidade, pois ocorrem confusões entre os operadores do 

direito de como é realizado o controle de constitucionalidade e quais são seus efeitos. 

O controle concentrado de constitucionalidade é realizado de forma abstrata, 

pois a norma é analisada em tese, ou seja: sem que haja necessariamente um litígio 

sobre a mesma; possui a competência exclusiva do Tribunal Constitucional (STF e 

Tribunais de Justiça) e possui efeitos erga omnes, eis que se trata de um processo 

objetivo7. 

Enquanto que o controle de constitucionalidade difuso possui características 

antagônicas ao modelo supra referido, pois é realizado de forma concreta, eis que o 

texto normativo é enfrentado em uma demanda, sendo que a matéria constitucional é 

apreciada de forma incidente no feito, diversamente do modelo concentrado que tem 

como pedido a declaração da (in)constitucionalidade da norma; a forma difusa possui 

difundida entre os juízes, eis que um magistrado de primeiro grau tem a competência 

para realizar o controle de constitucionalidade ao julgar uma lide e os efeitos são inter 

partes, pois os limites da coisa julgada cingem-se às partes envolvidas na causa.8 

Todavia, esses modelos possuem características distintas e a diferenciação 

dos dois sistemas é indispensável para a adequada aplicação do controle de 

constitucionalidade. 

Destaca-se, que existindo essa confusão e havendo a necessidade de limitar 

o número de recursos que aportam no Supremo Tribunal Federal, ocorreu a 

abstratização do controle difuso de constitucionalidade e esse fenômeno acaba 

distorcendo o modelo de controle de constitucionalidade previsto na Constituição 

Federal. 9 

                                                 
6 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 26ª edição. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 
332/343. 
7 TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. 8ª edição. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 
266/278. 
8 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso 

de Direito Constitucional. 4ª edição. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 1.116/1.124. 
9 SOUZA, Eduardo Francisco de. A Abstratização do Controle Difuso de Constitucionalidade. Revista 

CEJ. Brasília, XII, nº 41, ABR/JUN-2008, 2008. p. 77/78. 
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Portanto, a jurisdição constitucional realizada pelo Supremo Tribunal 

Federal está na esteira do exercício abstrato da mesma e nesse contexto é que se insere a 

súmula vinculante, pois a mesma decorre de reiteradas decisões proferidas em controle 

difuso de constitucionalidade - controle concreto e efeitos inter partes -, para que a 

posição e/ou entendimento do Supremo Tribunal Federal tenha efeitos erga omnes e 

para que eficácia vinculante dos demais órgãos do Poder Judiciário e da administração 

pública federal, estadual, distrital, municipal, direta e indireta, conforme preconiza o art. 

103-A10 da Constituição Federal. 

Como a matéria do uso das algemas foi regulada por uma súmula 

vinculante, imperiosa se faz a análise crítica dos tipos de súmulas, da base normativa, da 

competência, dos legitimados, do procedimento e dos efeitos desse instrumento. 

Ademais, evidencia-se que a Reforma do Poder Judiciário realizada pela 

Emenda Constitucional nº 45/2004 e o julgamento de casos paradigmas (exemplos: 

células tronco, fidelidade partidária, uniões homoafetivas, etc.) acabou fortalecendo o 

poder do Supremo Tribunal Federal, sendo que VIEIRA denominou essa circunstância 

de “Supremocracia”11, pois o STF passou a desempenhar funções de outros poderes, em 

especial do Poder Legislativo, deixando de ser um legislador negativo. 

A ideia da “Supremocracia” acima referida será analisada neste estudo 

porque a Súmula Vinculante nº 11 do STF12 não decorreu de reiteradas decisões sobre a 

matéria, conforme estabelece o art. 103-A da Constituição Federal e como prevê a Lei 

das Súmulas Vinculantes - Lei nº 11.417/2006, mas foi editada após a exposição pública 

(jornais e televisão) de pessoas renomadas (banqueiros, procuradores de justiça, 

magistrados, etc.) que respondiam por processos criminais naquela época. 

Todavia, o poder de “quase legislador” do Supremo Tribunal Federal não 

deve ser utilizado para evitar que pessoas famosas não sejam expostas na mídia, mas 

dita Corte Constitucional deve exercer as funções previstas na Carta Magna. 
                                                 
10 Artigo 103-A da CF/88 - “O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante 
decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar 
súmula que, a partir da sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais 
órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.” 
11 VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremocracia. Revista de Direito GV, São Paulo, JUL/DEZ-2008, 2008. p. 
446/450. 
12 Súmula Vinculante nº 11 do STF - “Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 
receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado.” 
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A limitação do uso das algemas deve ser aplicada a todos os réus, nos exatos 

termos da Súmula Vinculante nº 11 e não há determinadas pessoas, pois todas as 

pessoas possuem o direito fundamental da dignidade da pessoa humana13 e da 

presunção da inocência14. 

Em face da importância jurídica e social que a limitação do uso de algemas 

representa para a sociedade brasileira, pois a sua utilização envolve a colisão de 

interesses fundamentais tutelados pela Carta Magna, quais sejam: de um lado o dever do 

Estado de preservar a ordem pública, garantindo a segurança e a incolumidade das 

pessoas e de seu patrimônio e de outro lado, os princípios da dignidade humana e da 

presunção de inocência, além de ter um viés estigmatizante e até de violência simbólica, 

necessário abordar breves noções históricas do que é algumas e as consequências do seu 

uso no passar do tempo15. 

Em decorrência da imagem que o uso das algemas possui na realidade social 

e em face dos princípios constitucionais encartados na nossa Carta Política, o Supremo 

Tribunal Federal - STF editou a Súmula Vinculante nº 11, exercendo a sua jurisdição 

constitucional e abstratizando o controle de constitucionalidade que era exercido nos 

casos concretos.  

Então para analisar se a súmula vinculante da limitação do uso das algemas 

é aplicada de forma indistinta e para constatar a eficácia da proteção desse direito 

fundamental, mister investigar as ações de Reclamação Constitucional sobre essa 

matéria, pois esse é um dos mecanismos para que a autoridade das decisões do STF seja 

respeitada pelos demais órgãos do Poder Judiciário e pela administração pública16.  

Portanto, a Súmula Vinculante nº 11 enseja uma análise crítica desse 

instituto, do poder que o Supremo Tribunal Federal e da aplicação e efetividade que a 

jurisdição constitucional relativa a limitação do uso das algemas. 

                                                 
13 Artigo 1º, III da CF/88 - “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: ...omissis... III - a dignidade da pessoa humana;” 
14 Artigo 5º da CF/88 - “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos seguintes termos: ...omissis... LVII - ninguém será 
considerado culpado até transito em julgado de sentença penal condenatória;”  
15 PITOMBO, Sérgio Marcos de Moraes. Emprego de algemas - notas em prol de sua regulamentação. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, V. 592, p. 275/292, FEV/1985, p. 280. 
16 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso 

de Direito Constitucional. 4ª edição. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 1.346. 
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2) SÚMULAS VINCULANTES: TIPOS DE SÚMULAS, BASE NORMATIVA, 

COMPETÊNCIA, LEGITIMADOS, PROCEDIMENTO E EFEITOS. 

O tema das súmulas vinculantes para ser melhor compreendido é necessário 

abordar os tipos de súmulas existentes no nosso ordenamento pátrio, diferenciando 

assim a súmula vinculante da súmula que não é vinculante. 

Como destaca SCHÄFER: “o Direito Brasileiro já conhecia as duas 

realidades: as súmulas – sem qualificativo – que podemos nominar de não vinculantes 

ou ordinárias e a prática de um Efeito Vinculante.”17, pois os tribunais possuíam e ainda 

possuem a competência para expedir súmulas ou enunciados da jurisprudência e porque 

já existia o efeito vinculante nas ações do controle concentrado de constitucionalidade. 

Contudo, as súmulas qualificadas como não vinculantes, apenas, eram 

persuasivas para os demais tribunais, embora a existência da súmula de uma Corte 

Superior pudesse ser utilizada para dar ou negar provimento em decisão monocrática do 

relator a um recurso, bem como evitar o reexame necessário, quando a decisão estivesse 

de acordo com o sumulado pelos Tribunais Superiores ou então para deixar de receber 

uma apelação quando a decisão recorrida estivesse de acordo com a súmula não 

vinculante, dentre outros exemplos contidos no Código de Processo Civil18. 

Mas, se o tribunal ou juízo a quo não quisesse aplicar a súmula não 

vinculante, não havia e aliás não há, a obrigatoriedade de ser seguida, eis que o 

enunciado não possuía (e não possui) eficácia vinculante.  

Como no controle difuso a eficácia da decisão é inter partes e como não 

havia a obrigatoriedade dos demais órgãos do Poder Judiciário e da administração 

pública de seguir a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, criou-se as súmulas 

com eficácia vinculante para tentar diminuir o número de recursos extraordinários. 

As súmulas vinculantes foram inseridas no nosso ordenamento pátrio pela 

Reforma do Poder Judiciário, pois a Emenda Constitucional nº 45/2004 inseriu o artigo 

103-A19 ao corpo constitucional. 

                                                 
17 SCHÄFER, Gilberto. Súmulas Vinculantes - Análise crítica da experiência do Supremo Tribunal 

Federal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. p. 20. 
18 Ver: Artigos 557, caput e § 1º-A; 475,§ 3º e 518, § 1º do Código de Processo Civil, respectivamente. 
19 Artigo 103-A da CF/88 - “O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante 
decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar 
súmula que, a partir da sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais 
órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.” 
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O instituto da súmula vinculante foi regulamentado pela Lei nº 11.417/2006, 

logo, entre a promulgação da Emenda Constitucional nº 45/2004 e a Lei das Súmulas 

Vinculantes passaram 02 anos, eis que ambas foram promulgadas no mês de dezembro. 

A súmula poderá ser editada de ofício pelo Supremo Tribunal Federal ou a 

mesma poderá ser provocada pelas pessoas legitimadas, mediante a decisão de dois 

terços dos membros do STF, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, cujo 

enunciado terá efeito vinculante aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 

administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

Salienta-se, que o objeto da súmula vinculante será sobre a validade, a 

interpretação ou a eficácia de determinada norma, acerca da qual haja controvérsia atual 

entre órgãos do Poder Judiciário ou entre esses e a administração pública que acarrete 

grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão 

idêntica, conforme destaca SCHÄFER há um pressuposto de supremacia constitucional 

para a edição da súmula com eficácia vinculativa.20 

Como se referiu que o Supremo Tribunal Federal pode por ofício editar as 

súmulas vinculantes, imperativo enfatizar que a competência é exclusiva do STF e 

somente esse tribunal é que pode editar súmulas com eficácia vinculante. 

Além do Supremo Tribunal Federal poder de ofício editar, revisar e cancelar 

as súmulas vinculantes, o artigo 103-A, § 2º da Constituição Federal da 1988 previu que 

podem provocar a edição, revisão e cancelamento dessas súmulas os mesmos  

legitimados21 para propor as ações do controle concentrado de constitucionalidade. A 

Lei das Súmulas Vinculantes acrescentou a esse rol22 o Defensor-Público da União e os 

                                                 
20 SCHÄFER, Gilberto. Súmulas Vinculantes - Análise crítica da experiência do Supremo Tribunal 

Federal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. p. 35/39. 
21 Artigo 103 da CF/88 - “Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: I – o Presidente da República; II – a Mesa do Senado Federal; III – a Mesa da 
Câmara dos Deputados; IV – a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal; V – o Governador de Estado ou do Distrito Federal; VI – o Procurador-Geral da República; VII – 
o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; VIII – partido político com representação no 
Congresso Nacional; IX – confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional” (redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45/2004). 
22 Artigo 3º da Lei nº 11.417/2006 - “São legitimados a propor a edição, a revisão ou o cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante: I – o Presidente da República; II – a Mesa do Senado Federal; III – a 
Mesa da Câmara dos Deputados; IV – o Procurador-Geral da República; V – o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; VI – o Defensor Público-Geral da União; VII – partido político com 
representação no Congresso Nacional; VIII – confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional; IX – a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; X – o 
Governador de Estado ou do Distrito Federal; XI – os Tribunais Superiores, os Tribunais de Justiça de 
Estados ou do Distrito Federal e Territórios, os Tribunais Regionais Federais, os Tribunais Regionais do 
Trabalho, os Tribunais Regionais Eleitorais e os Tribunais Militares.” 
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Tribunais (Superiores, Tribunais de Justiça, TRF`s, TRT`s, TRE`s e Tribunais 

Militares). 

 Acrescenta-se, ainda, aos legitimados previstos no caput do artigo 3º da Lei 

das Súmulas Vinculantes o município, pois ele poderá propor, incidentalmente ao curso 

de processo em que seja parte, a edição, revisão ou cancelamento de enunciado de 

súmula, mas isso não acarreta a suspensão do processo, conforme prevê o § 1º do 

dispositivo legal supra referido. Logo, os legitimados para propor a edição das súmulas 

são amplos, o que vem democratizar o instituto das Súmulas Vinculantes. 

No que tange ao objeto das súmulas vinculantes, reitera-se que as mesmas 

devem ser editadas sobre matéria constitucional, após reiteradas decisões, sobre a 

validade, a interpretação ou a eficácia de determinada norma, acerca da qual haja 

controvérsia atual entre órgãos do Poder Judiciário ou entre esses e a administração 

pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos 

sobre questão idêntica. 

Todavia, a Súmula Vinculante nº 11 relativa à limitação do uso de algemas 

não respeitou a exigência constitucional de reiteradas decisões sobre essa matéria23, mas 

sim foi editada como uma resposta a exposição na mídia de pessoas famosas que foram 

presas com o uso de algumas e essas imagens tiveram grande repercussão social, cujo 

tema será abordado com maior profundidade quando for realizada a análise crítica da 

súmula vinculante das algemas e da ratio decidendi dos acórdãos que geraram a edição 

da súmula da limitação do uso das algemas. 

No procedimento de edição, revisão ou cancelamento das súmulas 

vinculantes o relator poderá, por decisão irrecorrível, admitir a manifestação de 

terceiros na questão, também denominados de amicus curie, nos termos do Regimento 

Interno do Supremo Tribunal Federal, com fulcro no § 2º do artigo 3º da Lei nº 

11.417/2006, o que vem reformar o espírito democrático desse instituto. 

Destaca-se, que para aprovação da súmula exige-se 2/3 dos ministros do 

Supremo Tribunal Federal, ou seja: são necessário 8 ministros e a súmula passará a 

vigorar a partir da sua publicação na imprensa oficial, conforme previsto no artigo 103-

A da Carta Magna e no artigo 2º da Lei das Súmulas Vinculantes. 

                                                 
23 SARLET, Ingo Wolfgang. Súmulas Vinculantes: em busca de algumas projeções hermenêuticas. 
Jurisdição e Direitos Fundamentais. Anuário 2004/2005 da Escola Superior da Magistratura do Rio 
Grande do Sul - AJURIS. Coordenador Ingo Wolfgang Sarlet. Porto Alegre: V. I, T. I, p. 107-129, 2008. 
p. 128. 
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Frisa-se, que as súmulas tem eficácia vinculante para os demais órgãos do 

Poder Judiciário e para a administração pública, mas não ao Poder Legislativo em sua 

função típica, como ressalta SCHÄFER: 

No Brasil, de modo geral, o Efeito Vinculante, por expressa 
disposição normativa constitucional, não incluiu o Legislativo, com 
exceção do art. 10, § 3º, da Lei nº 9.882/99, que regulamente a ADPF, 
que preceitua que “a decisão terá eficácia contra todos e Efeito 
Vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder Público”. Este 
Texto Normativo pode fazer parecer que, à primeira vista, o legislador 
quis se vincular. No entanto, ainda não há notícia de utilização 
ampliativa deste efeito direto, como se poderia fazer pressupor no 
Texto Legal, sem aparo no Texto Constitucional. A hipótese que pode 
se levantar aqui é o fato de que se quisesse com a ADPF algo 
semelhante a verfassungBeschwerde do Direito Alemão, em que se 
concebe o Efeito Vinculante com esta extensão. Contudo, não se pode 
admitir que o legislador ordinário ultrapasse as fronteiras, 
estabelecidas no Texto Infraconstitucional o que sequer foi escrito da 
Constituição e que não foi previsto para outros institutos idênticos 
(ADI, ADC). Portanto, deve-se reduzir a compreensão do referido 
Texto, de forma a que não compreenda a inserção da vinculação do 
Poder Legislativo, ou seja, deve-se fazer uma declaração de nulidade 
parcial sem redução de Texto, para que a expressão Poder Público não 
abranja o Poder Legislativo na sua esfera típica. Nas Súmulas 
Vinculantes, aplica-se o mesmo modelo geral para o legislador, ou 
seja, que o legislador não estaria vinculado na sua esfera típica.24 

Portanto, o tema das súmulas vinculantes é um instituto criado para dar 

efeitos erga omnes para decisões proferidas no controle difuso de constitucionalidade e 

para dar eficácia vinculante dessas decisões aos demais órgãos do Poder Judiciário e a 

administração pública direta, indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

3) SÚMULA VINCULANTE Nº 11: UMA ANÁLISE CRÍTICA DO TEXTO E DA 

REALIDADE SOCIAL. 

O Supremo Tribunal Federal editou em 13 de agosto de 2008 a Súmula 

Vinculante nº 11, relativa à limitação do uso de algemas, com o seguinte teor: 

Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 
receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por 
parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por 
escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a 
que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.25 

A súmula vinculante acima colacionada tutela os princípios da dignidade da 

pessoa humana e da presunção da inocência, dentre outros direitos e garantias 

fundamentais, pois na colisão desses princípios com o princípio da segurança jurídica se 

                                                 
24 SCHÄFER, Gilberto. Súmulas Vinculantes - Análise crítica da experiência do Supremo Tribunal 

Federal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. p. 102/103. 
25 Súmula Vinculante nº 11 do STF. 
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entendeu que no sopesamento desses valores se deveria resguardar a dignidade do 

preso. 

Salienta-se, que ÁVILA leciona que o postulado da proporcionalidade26 é 

utilizado para ponderar a colisão de princípios e adotando-se esse postulado o Supremo 

Tribunal Federal, adequadamente, concluiu que não havendo a necessidade do uso das 

algemas, o preso tem o direito de não ser algemado, respeitando, assim, sua dignidade 

como pessoa humana e evitando o histórico estigma do uso desse instrumento. 

Portanto, o uso das algemas deve ser excepcional e essa situação deve ser 

justificada por escrito, sob pena do agente que realizar a prisão ser responsabilizado nas 

esferas disciplinar, civil e penal, além da responsabilidade civil do Estado e da nulidade 

do ato a que se refira a prisão. 

Aponta-se que o Supremo Tribunal Federal utilizou para embasar a súmula 

vinculante da limitação do uso das algemas alguns julgados que haviam reconhecido o 

abuso na prisão. 

Então, para analisar de forma crítica a Súmula Vinculante nº 11 relativa a 

limitação do uso das algemas é imperioso investigar a ratio decidindi dos casos 

paradigmas utilizados pelo Supremo Tribunal Federal - STF para editar essa súmula. 

Frisa-se, que no Habeas Corpus nº 89.492/RO foi concedida a ordem para 

que um preso não fosse algemado, sendo que esse remédio constitucional foi impetrado 

por um Conselheiro do Tribunal de Contas de Rondônia que buscava não ser algemado 

durante a sua condução da carceragem da Polícia Federal em Brasília ao gabinete da 

ministra do Superior Tribunal de Justiça – STJ, onde prestaria depoimento pessoal, pois 

dito conselheiro teria sido algemado em sua residência mediante exposição à imprensa 

de todo o país27. 

Nesse mesmo sentido foram impetrados dois habeas corpus (HC 89.419/RO 

e HC 89.416/RO) com fundamentos idênticos, tendo como pacientes um Procurador de 

Justiça e um Desembargador, respectivamente, sendo que a Min. Relatora Carmen 

Lúcia apontou que o “uso de algemas há de obedecer aos princípios constitucionais da 

proporcionalidade e da razoabilidade, sob pena de nulidade”. 

                                                 
26 ÀVILA, Humberto. Teoria dos Princípios. 12ª edição. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 177/185. 
27 FUDOLI, Rodrigo de Abreu. Uso de algemas: a Súmula Vinculante nº 11 do STF. Revista Phoenix 

Magazine, São Paulo, ano V, nº XI, p. 38-42, 2008, p. 38. 
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Por fim, merece destaque o julgamento do Habeas Corpus nº 91.952/SP 

impetrado por um pedreiro acusado de homicídio qualificado, no qual requereu a 

anulação do julgamento efetuado pelo Tribunal do Júri da cidade de Laranjal Paulista 

em 2005, arguindo a preliminar de nulidade em virtude de o réu ter permanecido 

algemado durante todo o julgamento realizado no Tribunal de Júri. 

E o Supremo Tribunal Federal deferiu a ordem ao habeas corpus supra 

referido para o fim de tornar insubsistente a decisão do Tribunal do Júri, determinando a 

realização de outro julgamento com presença do réu no plenário do júri, sem o uso das 

algemas. 

Imperioso enfatizar fragmento dos debates realizados pelos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal na Sessão realizada em 13/08/2008, a qual aprovou a edição 

da Súmula Vinculante nº 11 que teve como base os acórdãos supra referido, em especial 

o Habeas Corpus nº 91.952/SP, a saber: 

DEBATES E APROVAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 11 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Ministro Marco Aurélio, ficamos, a partir da sessão 
passada, de discutir o tema do novo verbete vinculante sobre o uso de 
algemas. 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - 
Senhor Presidente, os Colegas estão lembrados que julgamos, na 
última assentada, o Habeas Corpus nº 91.952, e o Plenário, sem 
divergência, teve a oportunidade de assentar, naquele julgamento, na 
análise da matéria, que a utilização de algemas é sempre excepcional, 
sendo o último recurso diante da possibilidade real de fuga e da 
periculosidade do agente. 
No habeas a que me referi, o pronunciamento do Tribunal foi adiante, 
alcançando o afastamento do cenário jurídico de um decreto 
condenatório, de uma decisão do Tribunal do Júri que implicara a 
condenação do acusado.  
Encaminhei a Vossa Excelência um simples esboço de verbete 
vinculante para constar da súmula da jurisprudência predominante do 
Supremo. Evidentemente, esse esboço há de contar com a colaboração 
dos Colegas no sentido de aperfeiçoá-lo, de tornar realmente extremo 
de dúvidas que a utilização de algemas é exceção. A regra é ter-se, 
com as cautelas próprias, a condução do cidadão, respeitando-se, 
como requer a Constituição Federal, a respectiva integridade física e 
moral. Mencionei, Presidente, como referências, em primeiro lugar, o 
diploma primário, o diploma básico - a Constituição Federal -, 
aludindo ao artigo 1º, que versa os fundamentos da República e revela, 
entre esses, o respeito à dignidade humana. Também fiz alusão, sob o 
ângulo constitucional, a outra garantia: a garantia dos cidadãos em 
geral, dos brasileiros e dos estrangeiros residentes no Brasil com 
respeito à integridade física e moral. 
Em última análise, mencionei o inciso XLIX do artigo 5º a revelar que 
há de se respeitar a integridade física e moral do preso. 
Lastimavelmente, no Brasil, considerados os danos, a 
responsabilidade civil, administrativa e até a penal ainda engatinham. 
Remeti, também, a preceito que torna claro que consubstancia tipo 
penal o abuso de autoridade. Mais do que isso: o Tribunal, tendo em 
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conta o precedente a que me referi, assentou que o próprio Código de 
Processo Penal contém dispositivo que, interpretado, sob o ângulo 
teleológico, do objetivo da norma, conduz ao afastamento do uso 
abusivo das algemas. 
Também menciono como referência o Código de Processo Penal 
Militar, pedagógico a respeito da matéria. E, por último, há uma lei, 
que tem sido muito pouco acionada, coibindo, sob o ângulo da tríplice 
responsabilidade - administrativa, cível e penal -, o abuso por parte da 
autoridade constituída 
...omissis... 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - 
O que a redação consagra é a tese da excepcionalidade do emprego de 
algemas. Essa tese que arranca diretamente da Constituição está 
explicitada, está consagrada na proposta de redação, porque a 
Constituição é que diz com todas as letras, art. 5º: 
“III - ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano 

ou degradante;” 

Esse tratamento degradante significa infamante, humilhante, como se 
dá quando o ser humano, ainda que preso em flagrante de delito, é 
exibido ao público como se fosse um troféu, uma caça, numa 
atmosfera de exibicionismo policial. ...omissis... 

Depois, a Constituição, não satisfeita com essa determinação em prol 
da dignidade da pessoa humana, diz no inciso XLIX do mesmo art. 5º: 
“XLXI - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 

moral;” 

E não há dúvida de que o uso das algemas exacerba o estado de 
privação da liberdade com conseqüências de ordem física e de ordem 
moral. Não podemos, porém, perder de vista, sobretudo quando a 
prisão se dá em flagrante, que num contexto de segurança pública os 
agentes policiais não podem perder jamais o que se poderia chamar de 
prudente arbítrio para saber se a situação é exigente ou não da quebra 
dessa excepcionalidade, mas sempre no pressuposto de que o uso das 
algemas é excepcional. 
...omissis... 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - 
Senhor Presidente, Senhores Ministros, eu só gostaria de acrescentar 
que pronunciamento da Corte, nesta oportunidade, é relevante para 
definir os estritos limites a respeito de uma situação que me dá 
impressão de estarmos vivendo uma época surrealista: qualquer 
investigador de polícia, em início de carreira, sabe quando deve usar 
as algemas; qualquer um. Vivi muitos anos como Juiz de Direito em 
São Paulo, exercendo a jurisdição penal, e jamais tive conhecimento 
de algum caso em que investigador de polícia não soubesse distinguir, 
diante da situação de fato, se deveria, ou não, usar as algemas. 
Portanto, todo esse debate que se levanta não é sobre a inteligibilidade 
do que a Corte declara; há, nele, outros motivos, a respeito dos quais a 
Corte, a meu ver, deve permanecer sobranceira, porque não são esses 
desafios que põem em risco a autoridade do Supremo Tribunal 
Federal, num Estado Democrático de direito, a menos que este deixe 
de ser, a partir de agora, Democrático e de direito. Esses discursos não 
são relevantes. 
É importante que a Corte fixe sua posição e, mais do que isso, que 
deixe claras as responsabilidades do cumprimento, porque, com isso, 
deixaremos explícito que o Ministério Público, o Ministério da 
Justiça, o Diretor do Departamento de Polícia Federal, Estadual, 
Municipal, o juiz de Direito, todos têm responsabilidade diante do 
conteúdo e da eficácia da súmula. 
...omissis... 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - 
Senhor Presidente, eu vou enunciar aqui o que redigi e submeter à 
consideração da Corte: “Só é lícito o uso de algemas em caso de 
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resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade 
física própria ou alheia por parte do preso, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente e da autoridade, 
bem como de nulidade da prisão ou do ato processual”. Pode não ser, 
eventualmente, como já sucedeu, em ato típico de prisão, o uso de 
algemas, mas em outras circunstâncias, caso em que o ato processual 
fica contaminado de nulidade. 
...omissis... 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - É importante ressaltar - a questão não está em jogo, 
mas tenho a oportunidade de dizer - que, quando nós discutimos esse 
tema da algema, na verdade, estamos apenas a focar um dos aspectos 
dos abusos. 
O Ministro Celso de Mello acaba de mencionar decisão da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos sobre a exposição de presos, que 
é um caso clássico da jurisprudência constitucional mundial. Na 
verdade, quando estamos a falar hoje desta questão da algema, na 
prática brasileira, estamos a falar da aposição da algema para os 
fins de exposição pública, que foi objeto inclusive de considerações 
específicas no voto do Ministro Marco Aurélio. De modo que é 
preciso que estejamos atentos. Certamente temos encontro marcado 
também com esse tema. A Corte jamais validou esse tipo de prática, 
esse tipo de exposição que é uma forma de atentado também à 
dignidade da pessoa humana. A exposição de presos viola a idéia de 
presunção de inocência, viola a idéia de dignidade da pessoa humana, 
mas vamos ter oportunidade, certamente, de falar sobre isto. Neste 
caso específico, a aplicação da algema já é feita com o objetivo de 
violar claramente esses princípios. Em geral, já tive a oportunidade de 
dizer, algemar significa expor alguém na televisão nesta condição, ou 
prender significa hoje algemar e colocar alguém na televisão. De 
modo que é esta a questão que precisa ser de fato enfatizada, e ao 
Ministério Público incumbe a missão também de zelar pelos direitos 
humanos. É fundamental que ele coacte essas ações, inclusive 
propondo os inquéritos devidos, as ações penais de responsabilidade, 
se for o caso. 
...omissis... 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Então é este o texto: 
“Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 

receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por 

parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por 

escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 

agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual 

a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado”. 

É isto? 
Portanto, posso considerar aprovada com este teor, Senhores 
Ministros. Será a Súmula Vinculante 11, do Supremo Tribunal 
Federal..28 

Portanto, a Súmula Vinculante nº 11 foi editada com base nos 04 habeas 

corpus supra referidos, em especial no Habeas Corpus nº 91.952/SP e por isso, indaga-

se: será que os pressupostos para a edição da súmula foram respeitados pelo Supremo 

Tribunal Federal? 

                                                 
28 Supremo Tribunal Federal. Debates e aprovação da Súmula Vinculante nº 11, a qual foi editada na 
Sessão Plenária de 13 de agosto de 2008 e foi publicada no DJE de 11.11.2008. Disponível em  
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaSumulaVinculante/anexo/DJE_11.11.2008.pdf. Acesso 
em 29/04/2013 - grifo nosso. 
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Sinale-se, que a súmula pode ser editada, por ofício ou por provocação dos 

legitimados, quando houver reiteradas decisões sobre matéria constitucional e que haja 

controvérsia judicial que gere insegurança jurídica, conforme preconiza o art. 103-A da 

Carta Magna. 

Todavia, não há qualquer sombra de dúvida de 04 acórdãos não são 

reiteradas decisões sobre matéria constitucional e que a súmula vinculante nº 11 foi 

editada porque Conselheiros de Tribunal de Contas, Procuradores de Justiça, 

Desembargadores, Banqueiros e Políticos foram presos em 2008 e tiveram a prisão com 

uso de algema exposta na mídia (imprensa impressa e televisiva). 

Ressalta que não está se apontando que a súmula não é bem vinda ao 

sistema jurídico pátrio, muito pelo contrário, a limitação do uso das algemas respeita a 

dignidade do preso, mas que o Supremo Tribunal Federal não respeitou a exigência 

constitucional da reiteração de decisões e que essa limitação teve a finalidade de evitar a 

exposição de pessoas importantes na mídia.  

Registra-se, também, que FUDOLI destaca que a partir da edição da Súmula 

Vinculante nº 11 surgiram controvérsias quanto a aplicação no caso concreto dos 

critérios jurídicos extremamente subjetivos estabelecidos na súmula de “fundado receio 

de fuga” e “fundado receio de perigo à integridade física própria (do preso) ou alheia 

(de terceiros)” para justificar a “excepcionalidade” do uso das algemas29. 

Logo, o fundado receio de fuga e o fundado receio de perigo são critérios 

vagos e muito abertos, sendo que a excepcionalidade é facilmente justificada e a regra 

que é a não utilização do uso das algemas se torna a exceção, pois a prisão da expressiva 

maioria dos presos, com a utilização das algemas, é motivada por um dos dois fundados 

receios previstos na Súmula Vinculante nº 11. 

Acredita-se, que a súmula vinculante da limitação do uso das algemas foi 

editada para beneficiar uma determinada classe social que possa vir a ser exposta na 

mídia, reproduzindo, assim, uma maléfica seletividade penal. 

É indiscutível que a dignidade da pessoa humana de um banqueiro, de um 

conselheiro de Tribunal de Contas, de um procurador de justiça, de um desembargador 

                                                 
29 FUDOLI, Rodrigo de Abreu. Uso de algemas: a Súmula Vinculante nº 11 do STF. Revista Phoenix 

Magazine, São Paulo, ano V, nº XI, p. 38-42, 2008, p. 39. 
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ou de um pedreiro é a mesma30, pois todas as pessoas têm direito a não serem expostas 

como uma pessoa perigosa.  

A excepcionalidade do uso das algemas não é a regra da praxe prisional, ao 

invés disso, a algema, somente, é a exceção quando há outros valores envolvidos na 

prisão. 

Contudo não é essa a finalidade do importante instituto da súmula 

vinculante, pois se ele bem empregado pode dar efetividade aos Direitos Humanos e 

pode evitar a multiplicação de processos de idêntica natureza, sendo que esses são 

objetivos que podem ser alcançados no controle difuso de constitucionalidade, 

empregando-se a eficácia vinculativa do enunciado vinculante.  

4) CONTEXTO HISTÓRICO DO USO DAS ALGEMAS E A DIGNIDADE DA 

PESSOA HUMANA. 

Registra-se, que o presente estudo não tem a finalidade de impedir o uso das 

algemas, mas sim de que a limitação do uso desse instrumento seja realizada nos termos 

da Súmula Vinculante nº 11 do STF e aplicável a todos os tipos de presos. 

A escolha desse tema (súmula vinculante sobre a limitação do uso das 

algemas) decorreu da importância jurídica e social que essa matéria representa para toda 

a sociedade, uma vez que envolve o embate de interesses fundamentais estabelecidos na 

Constituição Federal, quais sejam: o princípio da segurança pública decorrente do dever 

do Estado de preservar a ordem pública e os princípios da dignidade da pessoa humana 

e da presunção de inocência. 

Havendo a colisão de princípios constitucionais há a necessidade de fazer o 

sopesamento dos mesmos no caso concreto, conforme refere ALEXY os princípios não 

são como as regras, as quais se aplicam na máxima do tudo ou nada, porque os 

princípios são as razões da existência das regras e porque um princípio pode ceder em 

relação a outro sem que o mesmo seja tido como invalido31. 

Consequentemente, imperioso se faz o sopesamento dos princípios supra 

referidos e a Súmula Vinculante nº 11 foi editada nesse viés, eis que a limitação do uso 

das algemas foi estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal porque se interpretou o 
                                                 
30 SELL, Sandro César. O pedreiro, o banqueiro e um par de algemas. Jus Navegandi. Teresina, ano 12, 
nº 1875, 19/08/2008. Disponível em: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.aps?id=11618>. Acesso em 
12/02/2013. 
31 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Traduzida por Virgílio Afonso da Silva, 2ª 
edição. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 103/104. 
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embate do princípio da segurança pública com os princípios da dignidade da pessoa 

humana e da presunção de inocência e concluiu-se que o uso indiscriminado das 

algemas afrontava direitos fundamentais dos presos e que isso não deveria ocorrer, sob 

pena do agente ser responsabilizado nas esferas disciplinar, civil e penal, além da 

nulidade do ato relativo a prisão, sem excluir a responsabilidade civil do Estado. 

Logo, o uso indiscriminado das algemas afronta os Direitos Humanos e 

nesse viés é adequada à análise de breve contexto histórico sobre o uso das algemas e 

como isso afronta a dignidade da pessoa humana. 

Frisa-se, que a palavra “algema” é proveniente do árabe aljamaa, que 

significa “a pulseira”, surgindo dita palavra no sentido de aprisionar, somente, no século 

XVI32. 

Antigamente, todo o instrumento capaz de prender as mãos era chamado de 

“cadeias”, de “ferros” ou de “grilhões”. De acordo com PITOMBO as algemas eram 

utilizadas para prender pelos pulsos e os grilhões para jungir os tornozelos dos presos. 

Ressalta-se, que as algemas não eram apenas um meio de submeter 

fisicamente o preso, mas também era uma forma de castigo, pois quem fosse visto 

usando algemas era um bandido e era uma pessoa perigosa33. 

Nesse sentido, é importante enfatizar a simbologia das algemas, isto é, o que 

ela realmente representa para o Direito Penal e para o Direito Processual Penal e neste 

diapasão CARNELUTTI esclarece: 

As algemas, também as algemas são um símbolo do direito; quiça, a 
pensar-se, o mais autêntico de seus símbolos, ainda mais expressivo 
que a balança e a espada. (...) E justamente as algemas servem para 
descobrir o valor do homem, que é, segundo um grande filósofo 
italiano, a razão e a função do direito. (...) Aquilo que estava 
escondido, na manhã na qual vi o homem lançar-se contra o outro, sob 
a aparência de fera, era o homem: tão logo ataram seus pulsos com a 
corrente, o homem reapareceu; o homem como eu, com o seu mal e 
com o seu bem, com as sombras e com a suas luzes, com a sua 
incomparável riqueza e sua espantosa miséria.34 

Logo, CARNELUTTI conclui que as jaulas e as algemas são símbolos de 

um Direito Penal e por este motivo revelam a natureza do homem, haja vista que o 

                                                 
32 PITOMBO, Sérgio Marcos de Moraes. Emprego de algemas - notas em prol de sua regulamentação. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, V. 592, p. 275/292, FEV/1985, p. 275. 
33 PITOMBO, Sérgio Marcos de Moraes. Emprego de algemas - notas em prol de sua regulamentação. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, V. 592, p. 275/292, FEV/1985, p. 280. 
34 CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. Traduzida por José Antônio Cardinalli. 6ª 
edição. Campinas: Bookseller, 2005. p. 24. 
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homem acorrentado ou enjaulado é a verdade do homem perigoso, sendo o direito 

apenas um modo de revelá-la35. 

Nesse sentido as palavras do autor supra referido apontam que a imagem da 

pessoa que estivesse usando algemas ou estivesse enjaulado é de que é um indivíduo 

que expõe riscos à sociedade, sendo que o Direito Penal, inclusive, o Processual Penal 

utiliza esse símbolo para realizar uma violência simbólica a pessoa que na sua natureza 

é perigosa. 

Dessa forma, aponta-se que as algemas representam para o Direito Penal, 

além de um instrumento de força - impedir a fuga do preso, constitui uma forma de 

repressão e de coerção do Estado, tornando-se, muitas vezes, o símbolo maior de 

humilhação do homem.36 

Portanto, o uso de algemas não pode ser analisado literalmente como um 

mero instrumento de trabalho policial, tendo em vista que a imagem que o mesmo passa 

para a sociedade e porque o seu uso indevido fere diretamente os princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana, da presunção de inocência, da 

incolumidade física, dentre outros princípios garantidos pelo Estado Democrático de 

Direito. 

Não há qualquer sombra de dúvida de que o uso de algemas por uma pessoa 

que não apresente risco de fuga ou de lesão a terceiros afronta a dignidade da pessoa 

humana, pois o indivíduo que está algemado é visto como alguém perigoso e que feriu 

um bem jurídico protegido pelo ordenamento pátrio e que merece ser punido por essa 

conduta. 

A dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil e conforme leciona THOMÉ a raiz etimológica da palavra 

“dignidade” deriva do latim dignus e significa aquele que merece estima e honra37.  

No mesmo sentido SARLET esclarece que a pessoa humana merece 

especial proteção jurídica e que é essa proteção se manifesta por uma norma jurídica 

(princípio), a qual é um valor fundamental do nosso ordenamento pátrio, logo, uma 

                                                 
35 CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. Traduzida por José Antônio Cardinalli. 6ª 
edição. Campinas: Bookseller, 2005. p. 26. 
36 VIERA, Luís Guilherme. Algemas: uso e abuso. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal. 
São Paulo. Nº 16, p. 11-16, OUT/NOV-2002, p. 15. 
37 THOMÉ, Liane Maria Busnello. Dignidade da Pessoa Humana e Mediação Familiar. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2010. p. 45. 



 

18 
 

conduta que afronte a dignidade da pessoa humana, somente, pode ser aceita quando 

houver outro princípio em colisão como esse valor fundante e no caso concreto se 

observe que a relativização do princípio da dignidade da pessoa humana é a melhor 

decisão38. 

Como o uso das algemas, em face do seu contexto histórico, atinge a 

dignidade humana, além de afrontar o princípio da presunção de inocência, o Estado, 

somente, deve utilizar esse instrumento quando o sopesamento39 entre esses princípios e 

o dever de segurança pública e incolumidade física e patrimonial das pessoas concluir 

que é menos ofensivo a utilização das algemas. 

Nesse viés é que se insere a Súmula Vinculante nº 11 do STF e a 

importância de analisar de maneira crítica se a mesma é aplicada pelos operadores do 

direito, pois os Direitos Humanos devem buscar a efetivação da proteção dos direitos 

tutelados, não bastando à mera fundamentação como direitos fundamentais40. 

Salienta-se, que no presente artigo não se busca discutir o uso de algemas, 

quando excepcionalmente necessário, uma vez que há determinadas situações que não 

há outra maneira de conter o indivíduo. O que está se analisando é o uso indiscriminado 

desse instrumento, o que vai de encontro ao teor da Súmula Vinculante nº 11 do 

Supremo Tribunal Federal, a qual possui eficácia vinculante aos demais órgãos do 

Poder Judiciário e a administração pública federal, estadual, distrital, municipal, direta e 

indireta, conforme leciona SCHÄFER ao apontar que a súmula é exteriorização para 

todas as pessoas dos motivos determinantes que fizeram o STF ter determinado 

entendimento e que o mesmo deve ser seguido nos casos análogos.41  

5) CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO PENAL E DO DIREITO 

PROCESSUAL PENAL. 

Antes de fazer breves apontamentos sobre Jurisdição Constitucional e a 

Abstratização do Controle Difuso de Constitucionalidade, mister apontar que o Código 

Penal - CP e o Código de Processo Penal - CPP foram editados em 1940 e 1941, 

                                                 
38 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2008. p. 129/146. 
39 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Traduzida por Virgílio Afonso da Silva, 2ª 
edição. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 286/287. 
40 CORTINA, Adela. Uma Teoria de Los Derechos Humanos. In: Ética sin moral. 8ª edição. Madrid: 
Tecnos, 2008. p. 248/249. 
41 SCHÄFER, Gilberto. Súmulas Vinculantes - Análise crítica da experiência do Supremo Tribunal 

Federal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. p. 90/91. 
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respectivamente, sendo que esses diplomas legais datam da época da Ditadura de 

Getúlio Vargas. 

Sinale-se, que não vai se discutir termos ideológicos nesse trabalho, apenas 

destaca-se que esses códigos foram editados em uma época em que o Direito 

Constitucional não tinha a importância que há na atualidade. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, inúmeros direitos 

materiais e processuais da esfera penal foram tutelados como direitos e garantias 

fundamentais, os quais são, inclusive, cláusulas pétreas42 do ordenamento pátrio, em 

face da importância desses direitos. 

Destaca-se, todavia, que os códigos supra referidos possuem diversas regras 

autoritárias e que fogem do sistema acusatório que a Carta Magna previu no seu artigo 

5º, em oposição ao sistema constitucional vigente nos anos da ditadura militar.  

Frisa-se, que a Constituição Federal instituiu um sistema de amplas 

garantias individuais, a começar pela instituição do princípio da dignidade da pessoa 

humana como valor fundante do país e o fortalecimento dos princípios do juiz natural, 

do promotor natural, da presunção de inocência, da ampla defesa, do contraditório e do 

devido processo legal. 

Nesse sentido pode-se afirmar que o modelo adotado pela Carta Política é o 

do sistema processual acusatório, conforme concluir-se dos ensinamentos de 

FERRAJOLI: 

Sistema acusatório: (...) o juiz como um sujeito passivo rigidamente 
separado das partes e o julgamento como um debate paritário, iniciado 
pela acusação, à qual compete o ônus da prova, desenvolvida com a 
defesa mediante um contraditório público e oral e solucionado pelo 
juiz, com base em sua livre convicção.43 

Salienta-se, que recentemente foram aprovadas leis que alteraram o Código 

de Processo Penal, contudo como linhas teóricas o CPP continua com uma forte linha 

inquisitorial, logo, há a necessidade de interpretar as normas infraconstitucionais a partir 

do texto constitucional, devido à hierarquia dos princípios e das regras contidas na 

Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido ZAFFARONI e PIERANGELI mencionam que: 

                                                 
42 Artigo 60, § 4º da CF/88 - “Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
...omissis... IV - os direitos e garantias individuais.” 
43 FERRAJOLI, Luigi. Direto e razão: teoria do garantimo penal. Traduzida por Ana Paula Zomer Sica. 
2ª edição, revista e ampliada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. p. 123. 
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A relação do direito penal com o constitucional deve ser sempre muito 
estreita, pois o estatuto político da Nação - que é a Constituição 
Federal - constitui a primeira manifestação legal da política penal, 
dentro de cujo âmbito deve enquadrar-se a legislação penal 
propriamente dita, em face do princípio da supremacia 
constitucional.44 

Portanto, a constitucionalização do Direito Penal e do Direito Processual 

Penal gera a necessidade das normas dos códigos de serem interpretadas pela CF/88. 

Nesse sentido LOPES JÚNIOR45 e GRINOVER46 apontam que as 

limitações realizadas pelo Código de Processo Penal e pelos atos administrativos devem 

ser interpretados de acordo com os preceitos esculpidos na Carta Magna. 

Logo, as limitações realizadas na esfera criminal devem ser iluminadas 

pelos princípios tutelados na Carta Magna, pois a constitucionalização das normas 

penais enseja uma nova conduta ao interprete, pois as regras contidas no Código Penal, 

no Código de Processo Penal ou nos atos administrativos expedidos pelos órgãos 

policiais, devem ser lidos sob à ótica dos princípios constitucionais e havendo colisão 

dessas regras com os mesmos, o interprete deve deixar de aplicá-la, eis que as mesmas 

são inválidas. 

Consequentemente, quando uma pessoa é algemada sem que imponha 

qualquer resistência, sem que haja perigo de fuga ou sem que exista risco contra 

terceiros, necessariamente, os princípios da dignidade da pessoa humana e da presunção 

de inocência estão sendo feridos por essa conduta e pela constitucionalização da matéria 

penal ocorrida nos últimos 20 anos, não há qualquer possibilidade desse tipo de 

instrumento ser realizado de forma indiscriminada47. 

Inclusive, no sentido de que o uso das algemas afrontava a presunção de 

inocência, BECCARIA menciona que “as algemas resultam na ideia de que o preso é 

culpado antes da sentença do juiz, mas a sociedade somente pode retirar a proteção 

pública da presunção de inocência após a decisão de que ele violou o direito”48. 

                                                 
44 ZAFFARONI, Eugênio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro. 4ª 
edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. p. 135. 
45 LOPES JÚNIOR, Aury Celso Lima. Direito Processual Penal e sua conformidade constitucional. 3ª 
edição. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 08. 
46 GRINOVER, Ada Pellegrine. As garantias constitucionais do processo, novas tendências do direito 
processual. In: FERNANDES, Antônio Scarance. Processo Penal Constitucional. 3ª edição. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2002. p. 17. 
47 HEBELLA, Fernanda. Algemas e a dignidade da pessoa humana: fundamentos jurídicos do uso de 

algemas. São Paulo: Lex Editora, 2008. p. 135. 
48 BECCARIA, Cesare. Dos delitos e das penas. 2ª edição. São Paulo: Marin Claret, 2008. p. 34. 
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Imperioso gizar, que se BECCARIA apontou no Século XVI que uso das 

algemas afronta a presunção de inocência e esse princípio é um direito fundamental, 

certamente, é adequado que o uso das algemas seja uma excepcionalidade e que esse 

entendimento tenha sido editado em uma Súmula Vinculante, pois a mesma gera 

eficácia vinculante aos demais órgãos do Poder Judiciário e a administração pública. 

Portanto, a constitucionalização da matéria penal é uma realidade que 

ocorreu nas últimas duas décadas e a Súmula Vinculante nº 11 do STF foi editada para 

dar efetividade aos direitos e às garantias do preso tuteladas na Carta Magna. 

6) JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E A ABSTRATIZAÇÃO DO CONTROLE 

DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. 

A jurisdição constitucional é mais abrangente do que o controle de 

constitucionalidade, embora as regras do controle sejam um importante viés da 

jurisdição realizada pelo Poder Judiciário49.  

A súmula vinculante é outro instrumento da jurisdição constitucional, pois a 

súmula com eficácia vinculante não se limita ao controle de constitucionalidade, mas 

também abrange a validade, a interpretação e a eficácia de determinadas normas que 

tenham controvérsia atual entre os órgãos do Poder Judiciário e entre esses a 

Administração Pública50. 

Então, o controle de constitucionalidade e a súmula vinculante integram a 

jurisdição constitucional, sendo que a modalidade difusa do controle vem sofrendo uma 

abstratização.  

Em face disso é adequado retomar que a eficácia do controle difuso é inter 

partes, diversamente, do controle concentrado que possui efeitos erga omnes, bem 

como o que afirma SOUZA no sentido de que “o controle de constitucionalidade difuso 

enseja o exercício da jurisdição constitucional por qualquer membro do Poder 

Judiciário, tanto pelos órgãos singulares como pelos órgãos colegiados”51. 

Frisa-se, que a Súmula Vinculante, juntamente, com a Repercussão Geral do 

Recurso Extraordinário, ambas inovações trazidas pela Reforma do Poder Judiciário, 

através da Emenda Constitucional nº 45/2004, representam instrumentos da 
                                                 
49 ABBOUD, Georges. Jurisdição Constitucional e Direitos Fundamentais. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2012. p. 102. 
50 MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição Constitucional. 5ª edição. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 55. 
51 SOUZA, Eduardo Francisco de. A Abstratização do Controle Difuso de Constitucionalidade. Revista 

CEJ. Brasília, XII, nº 41, ABR/JUN-2008, 2008. p. 78. 
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abstratização do controle difuso de constitucionalidade, pois a decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal deve ser seguida pelos demais órgãos do Poder Judiciário.52 

A abstratização do controle difuso pode ser utilizada para dar celeridade 

processual e para conceder maior segurança jurídica, pois a decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal, em reiterados acórdãos que contém matéria constitucional, 

será seguida pelos demais órgãos do Poder Judiciário e pela administração pública. 

Entretanto, quando o Supremo Tribunal Federal utiliza 04 Habeas Corpus 

para embasar a edição de uma súmula vinculante, com nítido caráter de beneficiar uma 

classe de presos, necessariamente, a Corte Suprema não está cumprindo adequadamente 

com a sua finalidade constitucional e está agindo como um nocivo legislador positivo. 

Reitera-se, que a Súmula Vinculante da limitação do uso das algemas 

respeita a dignidade da pessoa humana, embora seja pouco eficaz na proteção dos 

Direitos Humanos, conforme será demonstrado no item sobre a Reclamação 

Constitucional e a aplicabilidade da súmula vinculante do uso das algemas. 

Todavia, quando o Supremo Tribunal Federal age como um legislador e 

quando extrapola a separação dos poderes, isso gera um superpoder para o Supremo 

Tribunal Federal. 

Inclusive, o Min. Gilmar Mendes suscitou a tese de que teria havido a 

mutação constitucional do artigo 52, X da Carta Magna e que dito dispositivo 

constitucional que dava a competência privativa ao Senado Federal de suspender a 

eficácia de lei declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em controle 

difuso de constitucionalidade, com o passar dos anos, teria sofrido uma mutação 

constitucional para que dita competência se transformasse em uma mera função de dar 

publicidade a decisão proferida pela Corte Suprema53. 

Destaca-se, que esse tipo de teoria desvirtua a separação dos poderes e 

acaba dando um poder quase ilimitado ao Supremo Tribunal Federal. 

Acrescenta-se, ainda, que o STF passou a julgar questões emblemáticas 

como as células-tronco, a fidelidade partidária, o direito de greve dos servidores 

públicos, a progressão de regimes hediondos, as uniões homoafetivas, etc., onde o poder 
                                                 
52 SOUZA, Eduardo Francisco de. A Abstratização do Controle Difuso de Constitucionalidade. Revista 

CEJ. Brasília, XII, nº 41, ABR/JUN-2008, 2008. p. 78/80. 
53 MENDES, Gilmar Ferreira. O papel do Senado Federal no controle de constitucionalidade: um caso 
clássico de mutação constitucional. Revista de Informação Legislativa. Brasília, a. 41, nº 162, ABR/JUN-
2004, 2004. p. 157/163. 
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do Supremo ficou enfatizado entre os operadores do direito e na própria mídia, pois a 

Corte Suprema Brasileira deixou de ser um mero legislador negativo e passou a exercer 

um ativismo judicial54.  

Sinale-se, que é importante que o Supremo Tribunal Federal exerça uma 

jurisdição constitucional preocupada com efetividade dos Direitos Humanos e que 

“legisle” quando for necessário. Todavia, ao se conceder um poder muito grande do 

Supremo Tribunal Federal é possível que haja uma utilização inadequada do mesmo, 

como ocorreu na edição da súmula vinculante da limitação do uso das algemas, eis que 

não havia uma densidade de decisões sobre a matéria que pudesse embasar a criação do 

enunciado e o mesmo foi editado porque em 2008 diversas pessoas de renome tinham 

sido presas e essas prisões, com o emprego de algemas, foram noticiadas na mídia. 

Então, é adequado se questionar qual é o limite do poder do Supremo 

Tribunal Federal?  

Essa não é uma resposta que pode ser dada neste momento histórico, mas o 

que pode-se afirmar é que estamos vivendo uma época da “Supremocracia”55 e que 

diversos temas constitucionais decididos em controle difuso de constitucionalidade 

estão sendo abstratizados e que a súmula vinculante é um dos instrumentos que o 

Supremo Tribunal Federal utiliza para ampliar a abrangência de suas decisões. 

7) RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL E A APLICABILIDADE DA SÚMULA 

VINCULANTE DO USO DAS ALGEMAS. 

Ressalta-se, outrossim, que uma das formas de apurar a efetividade da 

aplicação de uma súmula vinculante pode ser realizada pela análise das reclamações 

constitucionais existentes sobre dito enunciando vinculante. 

A Reclamação Constitucional, perante o Supremo Tribunal Federal, é 

cabível originalmente para preservar sua competência e para garantir a autoridade de 

suas decisões, com fulcro no art. 102, I, “l” da CF/88. 

Em face disso, realizou-se uma pesquisa no sistema de busca do site56 do 

Supremo Tribunal Federal, utilizando como critério de busca: Súmula Vinculante nº 11 

e Reclamação Constitucional. Salienta-se, que da referida pesquisa se obteve 03 
                                                 
54 VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremocracia. Revista de Direito GV, São Paulo, JUL/DEZ-2008, 2008. p. 
450/456. 
55 VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremocracia. Revista de Direito GV, São Paulo, JUL/DEZ-2008, 2008. p. 
442. 
56 Supremo Tribunal Federal - site: www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia. Acesso em 10/03/2013. 
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acórdãos, 01 ementa destacada de um informativo e 100 decisões monocráticas, sendo 

que os 03 acórdãos julgados (Rcl 8712/RJ, Rcl 7814/RJ e Rcl 9468 AgR/RJ) e a ementa 

contida no informativo nº 588 foram no sentido da improcedência da Reclamação 

Constitucional e da legalidade do uso das algemas. 

Quanto as decisões proferidas em decisões monocráticas (100 acórdãos57), 

não foi possível localizar julgados que tivessem concedido a medida cautelar para 

relaxar a prisão ou que tivessem dado provimento a reclamação para anular o ato 

relativo a prisão realizada com o uso de algemas. 

Para demonstrar objetivamente os fundamentos das decisões monocráticas 

dos Ministros do Supremo Tribunal Federal supra referidas, elaborou-se um quadro com 

o principal fundamental de cada decisão que negou seguimento; que não concedeu a 

medida cautelar ou que julgou monocraticamente a reclamação constitucional, o qual se 

reproduz abaixo: 

Fundamentação da Decisão Monocrática Número de Decisões 

Falta de comprovação do uso das algemas 10 

Existência de decisão por escrito e fundamentada para o uso 

das algemas 

47 

Resistência e receio de fuga do preso 23 

Periculosidade do preso 20 

Registra-se, que quase metade das decisões monocráticas das reclamações 

constitucionais aponta que não era cabível essa ação constitucional porque havia nos 

autos uma decisão escrita e fundamentada para o uso das algemas. 

Além disso, outra metade das decisões motiva a improcedência da 

reclamação nos termos vagos do receio de fuga e da periculosidade do preso. 

Portanto, em nenhuma das 100 decisões monocráticas houve o 

reconhecimento de que as algemas foram utilizadas de forma inadequada e 

desnecessária. 

                                                 
57 Exemplifica-se a análise das Reclamações Constitucionais: Rcl 15199 MC/SP, Min. Celso de Mello, 
Decisão Monocrática proferida em 01/03/2013. 
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Todavia, parece muito estranho que não tenha ocorrida nenhum 

descumprimento desta súmula e que não se tenha encontrado decisões de procedência 

de reclamações perante o Supremo Tribunal Federal, pois se a Súmula Vinculante nº 11 

tem eficácia vinculante aos demais órgãos do Poder Judiciário e se o uso das algemas é 

excepcional, necessariamente, a autoridade da decisão do STF está sendo desrespeitada, 

sendo cabível a Reclamação Constitucional. 

Mister gizar, que não se desconhece que é possível a propositura de Habeas 

Corpus ou de Recurso em Sentido Estrito contra a realização do ato de prisão que 

utilizou as algemas de maneira injustificada, cujo remédio é interposto perante o juiz 

singular e mais frequentemente perante os Tribunais de Justiça ou TRF` s. 

Contudo não parece crível que dos acórdãos sobre reclamação 

constitucional não se tenha localizado um que tivesse procedência desta ação 

constitucional, logo, pode-se apontar que o Supremo Tribunal Federal não tutela de 

forma eficaz essa forma de proteção dos Direitos Humanos, pois a parte dos réus que 

não dispõe de um status social não tem preservada sua dignidade como pessoa humana. 

A análise das reclamações constitucionais propostas após a edição da 

Súmula Vinculante nº 11 não esgota a matéria e que esse não é a única maneira de testar 

a eficácia da proteção dos direitos humanos, mas é uma importante fonte para ser 

estudada pelos operadores do direito. 

A reclamação constitucional é uma ação célere, sendo a melhor maneira 

para atacar a decisão que afronta a súmula vinculante da limitação ao uso das algemas, 

logo, o preso que fui algemado sem necessidade, afrontando sua dignidade como pessoa 

humana, o mesmo pode utilizar esse instrumento para que seja respeitado esse direito. 

Entretanto, a análise das ações de reclamação constitucional vem reforçar 

que a súmula vinculante da limitação do uso das algemas foi editada para responder aos 

casos de pessoas famosas que estavam sendo processadas no ano de 200858 e que foram 

expostas na mídia ao serem presas algemas e não é essa a finalidade do instituto da 

súmula vinculante. 
                                                 
58 Como pode ser observado dos debates para a aprovação da Súmula Vinculante nº 11 relativa à 
limitação ao uso das algemas, o Ministro Gilmar Ferreira Mendes – Presidente do Supremo Tribunal 
Federal no ano de 2008 – apontou que “Na verdade, quando estamos a falar hoje desta questão da 
algema, na prática brasileira, estamos a falar da aposição da algema para os fins de exposição 
pública” e quem é, geralmente, exposto na mídia? Ver: Supremo Tribunal Federal. Debates e 

aprovação da Súmula Vinculante nº 11, a qual foi editada na Sessão Plenária de 13.08.2008. Disponível 
em  http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaSumulaVinculante/anexo/DJE_11.11.2008.pdf. 
Acesso em 29/04/2013 - grifo nosso. 
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8) CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

A Súmula Vinculante nº 11 do Supremo Tribunal Federal que tutela a 

limitação do uso das algemas é um instrumento que pode garantir a dignidade da pessoa 

humana e a presunção de inocência do preso. Frisa-se, que historicamente as algemas 

foram associadas a pessoas perigosas e a indivíduos que lesam relevantes bens jurídicos 

protegidos pelo ordenamento pátrio, sendo que a utilização desse instrumento de prisão 

gera a presunção de culpa e não a presunção constitucionalmente prevista de inocência. 

Logo, a súmula vinculante da limitação do uso das algemas cumpre uma 

importante função de resguardar os direitos fundamentais do preso, pois do 

sopesamento entre o princípio da segurança pública e dos princípios fundamentais do 

preso, entende-se que deve prevalecer os direitos e garantias fundamentais, com fulcro 

no postulado da proporcionalidade. 

A jurisdição constitucional realizada no Brasil é abrangente e democrática, 

sendo que o instituto da súmula vinculante é uma ferramenta utilizada para abstratizar o 

controle difuso de constitucionalidade. A referida abstratização, juntamente, com a 

importância dos julgados que estão sendo julgados pelo Supremo Tribunal Federal está 

criando uma “Supremocracia” e a garantia da separação dos poderes está sendo 

enfraquecida, pois o STF cada vez mais está ocupando as funções dos outros poderes e 

não se tem em vista qual é o limite do poder da Suprema Corte Brasileira. 

Nesse viés, a Súmula Vinculante nª 11 foi editada em 2008, sem que 

existisse uma gama de julgados pela inconstitucionalidade do uso das algemas, muito 

pelo contrário, a regra era o uso indiscriminado desse instrumento de prisão e essa 

situação, apenas, mudou porque o Supremo Tribunal Federal criou essa súmula para 

responder a repercussão na mídia da prisão de pessoas de cargos elevados. Reitera-se, 

que a súmula da limitação do uso das algemas é bem vinda ao sistema jurídico pátrio, 

mas esse direito deve ser estendido a todos os presos e ser efetivamente a regra, sendo a 

exceção à utilização das algemas. 

Todavia, conclui-se da análise das ações de reclamação constitucional que 

essa não é a realidade da expressiva maioria dos presos, pois na verdade a regra é o uso 

das algemas e a exceção que tutela a dignidade da pessoa humana acaba sendo adotada 

para uma pequena fatia da população, gerando uma espécie de seletividade penal e os 

operadores do direito devem buscar a mudança dessa realidade. 
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